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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO OU REVISÃO CRIMINAL. 
EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO N. 
11.846/2023. VEDAÇÃO EXPRESSA DE CONCESSÃO DE 
NOVA COMUTAÇÃO A APENADOS JÁ BENEFICIADOS POR 
DECRETOS ANTERIORES. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de obter a 
concessão de comutação de pena ao paciente, com fundamento 
no Decreto Presidencial n. 11.846/2023. A Corte de origem 
indeferiu o pedido, fundamentando que o paciente já havia sido 
contemplado com comutações por decretos anteriores, sendo 
essa circunstância impeditiva da concessão da nova comutação, 
conforme disposto no art. 4º do referido Decreto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
pode ser utilizado como substitutivo de recurso ou de revisão 
criminal; e (ii) estabelecer se a vedação expressa do Decreto n. 
11.846/2023 impede a concessão de comutação de pena a 
apenados que já tenham sido beneficiados por decretos 
anteriores.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O entendimento consolidado nesta Corte e no Supremo 
Tribunal Federal veda a utilização do habeas corpus como 
substitutivo de recurso próprio ou de revisão criminal, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento 
ilegal.
4. O Decreto Presidencial n. 11.846/2023, em seu art. 4º, 
condiciona a concessão de comutação de pena à inexistência de 
benefício anterior concedido por meio de decretos 
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passados, estabelecendo vedação expressa à cumulação de 
comutações.
5. No caso, comprovou-se que o paciente já havia sido 
beneficiado por comutações anteriores, inviabilizando o 
deferimento da nova comutação nos termos do Decreto n. 
11.846/2023.
6. A jurisprudência desta Corte e do STF reconhece que a 
comutação de pena possui caráter restritivo e não pode ser 
cumulada com comutações anteriores, em respeito à literalidade 
dos decretos presidenciais que disciplinam essa matéria.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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passados, estabelecendo vedação expressa à cumulação de 
comutações.
5. No caso, comprovou-se que o paciente já havia sido 
beneficiado por comutações anteriores, inviabilizando o 
deferimento da nova comutação nos termos do Decreto n. 
11.846/2023.
6. A jurisprudência desta Corte e do STF reconhece que a 
comutação de pena possui caráter restritivo e não pode ser 
cumulada com comutações anteriores, em respeito à literalidade 
dos decretos presidenciais que disciplinam essa matéria.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ fl. 753):

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. DECISÃO QUE INDEFERIU O 
PEDIDO DE COMUTAÇÃO FORMULADO PELO APENADO COM 
BASE NO DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.846/2023. 
INSURGÊNCIA DEFENSIVA. PEDIDO DE CASSAÇÃO DO DECISUM 
E CONCESSÃO DA BENESSE. REEDUCANDO JÁ AGRACIADO 
POR DECRETO ANTERIOR. VEDAÇÃO EXPRESSA DO ART. 4° DO 
REFERIDO DECRETO. INVIABILIDADE DE INTERPRETAÇÃO 
AMPLIATIVA. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA E DESTA CORTE. DECISÃO MANTIDA. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

 Consta dos autos que o paciente cumpre pena privativa de liberdade e 
teve o pedido de comutação de penas indeferido.

Em suas razões, sustenta a impetrante a ocorrência de constrangimento 
ilegal, uma vez que se encontram presentes os requisitos previstos no Decreto n. 
11.846/2023 para a concessão da comutação de pena.

Alega que não há vedação no decreto que possa impedir a concessão 
do benefício a reeducando que já tenha se beneficiado de comutação anterior.

Requer, assim, liminarmente e no mérito, o deferimento do benefício de 
comutação de pena.

Liminar indeferida e prestadas as informações.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
habeas corpus (e-STJ fls. 794-797).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
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Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux)(...)A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o "habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado" (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux).4. O caso 
atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe habeas 
corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de recurso 
interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz 
Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 

(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Busca-se, no caso, seja o paciente agraciado com a comutação da pena 
prevista no Decreto Presidencial n. 11.846/2023. Ao manter o indeferimento da 
comutação, o voto condutor do acórdão proferido pela Corte de origem consignou os 
seguintes fundamentos (e-STJ fls. 750-752):
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O recurso merece ser conhecido, porquanto presentes os 
pressupostos de admissibilidade.

Como brevemente sintetizado, cuida-se de agravo em execução penal 
interposto por Cleber River Alves, inconformado com a decisão 
proferida pela Juíza da Vara de Execuções Penais da comarca de 
Itajaí (evento 1 – DEC2), que indeferiu pedido de comutação de pena 
com base no Decreto n. 11.846/2023. o agravante reclama a cassação 
da decisão, a fim de que a juíza a quo analise seu pedido e conceda 
comutação da pena.

Alega que os arts. 3º e 4º do decreto são conflitantes e, por isso, 
deveria ser adotada interpretação que permita a concessão do 
benefício.

Sem maiores digressões, o objeto recursal cinge-se à possibilidade de 
comutação de penas com base no Decreto Presidencial n. 
11.846/2023 aos condenados já beneficiados por decretos anteriores.

Analisando os autos do PEC de origem, observa-se que o apenado já 
foi beneficiado com a comutação prevista no Decreto n. 8.380/2014, 
consoante decisão do Seq. 1.215 e 1.216.

Nesse embalo, o art. 4º do Decreto Presidencial n. 11.846/2023 é 
expresso ao dispor que a comutação referida no dispositivo está 
condicionada a inexistência de concessão anterior do mesmo 
benefício. Veja-se:

Art. 4º Concede-se comutação às pessoas condenadas a pena 
privativa de liberdade que atendam aos requisitos estabelecidos neste 
Decreto e que não tenham, até 25 de dezembro de 2023, obtido as 
comutações por meio de Decretos anteriores, independentemente de 
pedido anterior. (grifei)

Dessarte, o texto legal é suficientemente claro e não possui lacunas 
que permitem cogitar interpretação hermenêutica diversa. Afinal, 
"permitir a concessão anual de comutação seria o mesmo que admitir 
reduções periódicas da pena imposta em sentença transitada em 
julgado, até que a punição pelo crime cometido perca totalmente a 
razão" (Agravo de Execução Penal n. 0003407- 72.2018.8.24.0023, da 
Capital, rel. Des. Luiz Antônio Zanini Fornerolli, Quarta Câmara 
Criminal, j. 21- 6-2018).

Aliás, como bem destacado pelo ilustre Procurador de Justiça 
parecerista, "a interpretação do Decreto há de ser literal e não 
ampliativa, como quer a Defensoria Pública, cabendo ao intérprete 
apenas verificar a adequação da situação concreta do apenado aos 
requisitos fixados, sendo-lhe defeso criar novas regras, sob pena de 
afronta ao princípio da legalidade e de invasão da competência do 
Presidente pelas instâncias ordinárias" (Evento 7 destes autos)

[...]

Assim, em que pese os argumentos alinhavados pelo agravante, 
inviável o reconhecimento ao direito à comutação de pena, uma vez 
presente o óbice expressamente previsto no artigo 4º, caput, do 
Decreto n. 11.846/2023, não havendo como se proceder a uma 
interpretação extensiva, sob pena de atuação indevida por parte do 
Judiciário.

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso e negar-lhe 
provimento.

O fundamento apresentado pelo Tribunal a quo encontra-se em 
consonância com a jurisprudência desta Corte e com o Decreto Presidencial n. 
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11.846, de 22 de dezembro de 2023, tendo em vista que o citado art. 4º do referido 
Decreto condicionou o direito à comutação da pena à não obtenção do benefício por 
meio de Decretos anteriores:

Art. 4º Concede-se comutação às pessoas condenadas a pena 
privativa de liberdade que atendam aos requisitos estabelecidos neste 
Decreto e que não tenham, até 25 de dezembro de 2023, obtido as 
comutações por meio de Decretos anteriores, independentemente de 
pedido anterior. (grifos nossos)

Na hipótese, uma vez que o ora paciente foi agraciado com a 
comutação de pena com base em Decretos anteriores, conforme demonstrado, 
inviável o deferimento da benesse com fundamento no Decreto n. 11.846/2023, por 
vedação expressa do citado art. 4º do mencionado Decreto. Observo, por fim, que, 
analisando o mesmo tema proposto nos presentes autos, com base em outros 
Decretos, foi rejeitada a pretensão de nova comutação a apenados que já tenham 
sido beneficiados por comutações por meio de Decretos anteriores. A propósito, os 
acórdãos desta Corte cujas ementas seguem abaixo transcritas:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INDULTO E 
COMUTAÇÃO. DECRETO N. 9.246/2017. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO ESTADUAL EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O prequestionamento é requisito para a admissibilidade do recurso 
especial. No caso, a alegação de que o apenado não obteve 
comutações decorrentes de decretos anteriores - considerando a data 
em que os benefícios foram concedidos pelo Juiz da VEC - deixou de 
ser abordada pela instância inferior.

2. De todo modo, na decisão agravada, foi esclarecido que o acórdão 
recorrido está em conformidade com a jurisprudência estabelecida por 
esta Corte. Adicionalmente, constou que a decisão que formaliza a 
comutação é declaratória, de efeitos retroativos, de modo que a data 
em que é proferida não modifica a condição de o condenado haver 
sido beneficiado pelos decretos dos anos de 2013 e 2015, o que 
impede a aplicação do Decreto Presidencial n. 9.246/2017, por 
vedação estipulada em seu art. 7º, parágrafo único.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 2.045.987/SP, 
relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
27/5/2024, DJe de 3/6/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. EXECUÇÃO 
PENAL. COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO 9.246/2017. VEDAÇÃO 
DE CONCESSÃO A APENADOS QUE JÁ TENHAM SIDO 
BENEFICIADOS COM COMUTAÇÕES ANTERIORES. 
INTERPRETAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 7º DO 
DECRETO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência 
da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de 
cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação 
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cabível, ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante 
ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da liberdade do 
paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de habeas 
corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018)

2. O Decreto n. 9.246/2017 veda, expressa e taxativamente, em seu 
art. 7º, parágrafo único, a concessão da comutação por ele instituída, a 
quem já tenha sido beneficiado por igual benesse processual 
decorrente de decretos anteriores. Precedentes: AgRg no HC n. 
714.744/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 14/6/2022, DJe de 21/6/2022; AgRg no HC n. 471.788/SP, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
4/8/2020, DJe de 12/8/2020; AgRg no HC n. 471.779/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe de 
19/11/2019; HC n. 485.321/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe de 15/3/2019; 
AgRg no HC n. 475.035/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 21/2/2019, DJe de 1/3/2019.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 891.745/SP, Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, 
DJe de 22/3/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. DECRETO N. 9.246/2017. COMUTAÇÃO DE PENA. FALTA 
DE REQUISITO OBJETIVO. BENESSE RESTRITA AOS 
CONDENADOS QUE NÃO RECEBERAM O BENEFÍCIO 
ANTERIORMENTE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que a 
exegese do art. 7.º, parágrafo único, do Decreto n.º 9.246/2017, 
expressamente limita o deferimento da comutação a quem não tenha 
obtido comutação decorrente de decreto anterior.

2. No caso, as instâncias de origem ressaltaram que o Agravante já foi 
beneficiado com a comutação de pena referente ao Decreto 
Presidencial n.º 5.620/2005, de modo que não faz jus à comutação do 
Decreto n.º 9.246/2017.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 774.156/SP, relatora 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
20/4/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO N. 8.172/2013. 
AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DO REQUISITO OBJETIVO DE 
ORDEM NEGATIVA. APENADO AGRACIADO COM COMUTAÇÃO 
DA PENA COM BASE EM DECRETOS ANTERIORES. BENESSE 
RESTRITA AOS CONDENADOS QUE NÃO RECEBERAM O 
BENEFÍCIO ANTERIORMENTE. PRECEDENTES. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Conforme literalidade do art. 3º, do Decreto n. 8.172, de 24 de 
dezembro de 2013, "Concede-se comutação às pessoas condenadas 
à pena privativa de liberdade que não tenham, até 25 de dezembro de 
2013, obtido as comutações, de decretos anteriores, independente de 
pedido anterior".

2. No caso dos autos, o paciente foi agraciado com a comutação da 
pena, com base nos decretos anteriores, dos anos de 2011 e 2012, 
relacionados às mesmas reprimendas, razão pela qual não restou 
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preenchido o requisito objetivo.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 763.863/GO, relator 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, 
DJe de 14/2/2023.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO. COMUTAÇÃO DE 
PENA. DECRETO N. 8.615/2015. INDEFERIMENTO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PACIENTE JÁ BENEFICIADO COM 
COMUTAÇÃO DECORRENTE DE DECRETOS ANTERIORES. 
VEDAÇÃO EXPRESSA. ACÓRDÃO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
AUSENTE.

1. Não me parece o melhor entendimento o adotado pela Sexta Turma, 
no sentido de fazer dos embargos de declaração um recurso 
multifacetado. Se a parte alega que a decisão tem defeito (omissão, 
ambiguidade, obscuridade ou contradição), é isso que deve ser 
analisado e ponto, podendo até gerar, se for o caso, efeitos 
infringentes. Agora, se a pretensão é modificar a decisão, não há 
dúvida objetiva quanto ao recurso cabível. Nem mesmo a ideia de 
celeridade e de economia processual justifica receber, com base no 
princípio da fungibilidade, os embargos como se agravo regimental 
fossem.

2. Contudo, em respeito aos precedentes, recebo estes embargos de 
declaração como agravo regimental. Afinal, é admitida a conversão 
dos embargos de declaração em agravo regimental quando a 
pretensão recursal consiste na reforma da decisão em ponto sobre o 
qual não há contradição, omissão ou obscuridade (EDcl no RHC n. 
89.837/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
30/4/2019).

3. O fato de o paciente ter sido beneficiado por comutações de pena 
anteriores inviabiliza a pretensão defensiva, por se confrontar com o 
regramento previsto no Decreto Presidencial 9.246/2017, que, 
taxativamente, determina que a comutação a que se refere o caput 
será concedida às pessoas condenadas à pena privativa de liberdade 
que não tenham, até 25 de dezembro de 2017, obtido as comutações 
decorrentes de Decretos anteriores, independentemente de pedido 
anterior. Desse modo, não há falar em constrangimento ilegal, na 
hipótese, uma vez que não cumprido o requisito objetivo, não tem o 
paciente direito à comutação de pena, nos termos da determinação 
expressa contida no texto legal (HC n. 466.918/MS, Ministro Nefi 
Cordeiro, DJe 2/10/2018).

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento. (EDcl no HC n. 752.171/SC, relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, 
DJe de 4/8/2022.)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO 
PRESIDENCIAL N. 9.246/2017. AUSÊNCIA DO REQUISITO 
OBJETIVO. INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. "O Decreto n. 9.246/2017 veda, expressa e taxativamente, em seu 
art. 7º, parágrafo único, a concessão da comutação por ele instituída, a 
quem já tenha sido beneficiado por igual benesse processual 
decorrente de decretos anteriores." (HC 485.321/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
26/02/2019, DJe 15/03/2019).
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2. Na hipótese, o agravante não preenche o requisito objetivo para a 
obtenção da comutação prevista no Decreto Presidencial n. 
9.246/2017, pois já se beneficiou de comutações de penas decorrentes 
de decretos anteriores. Precedentes.3. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 493.716/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 8/4/2019.)

Assim, não configurado, na espécie, constrangimento ilegal, a justificar a 
concessão do writ de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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